
 
 

 

EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.422.423 - SC 
(2013/0396448-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VERA LINA KURTH 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO 
QUANTO À QUESTÃO MERITÓRIA. JUÍZO NEGATIVO DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO DOS ACLARATÓRIOS 
POSTERIORES.
1. Em razão da preclusão consumativa, não se pode conhecer dos Embargos de 
Declaração de fls. 328-333, 334-339 e 240-345, protocolados posteriormente à 
interposição do recurso sob análise.  
2. Não se verifica omissão no tocante ao sobrestamento do recurso, pois essa é 
exatamente a questão meritória abordada nos Embargos de Divergência, os quais 
não ultrapassaram o juízo de admissibilidade, em razão de o paradigma indicado 
ter sido decisão monocrática.
3. Embargos de Declaração de fls. 322-327 rejeitados. Embargos de Declaração 
de fls. 328-333, 334-339 e 340-345 não conhecidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração de fls. 322-327, e não conheceu dos 
embargos de declaração opostos às fls. 328-333, 334-339 e 340-345, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília, 09 de dezembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.422.423 - SC 
(2013/0396448-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VERA LINA KURTH 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento a Agravo 

Regimental nos Embargos de Divergência consoante o entendimento assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PARADIGMA. DECISÃO MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos termos do art. 546, I, do CPC, são cabíveis Embargos de 
Divergência contra decisão de Turma que, em Recurso Especial, divergir do 
julgamento de outra Turma, de Seção ou do Órgão Especial, motivo pelo qual não 
se admite a utilização de decisão monocrática como paradigma para comprovar 
divergência jurisprudencial (AgRg nos EAREsp 483.628/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2/2/2015).

2. Agravo Regimental não provido.

A parte embargante alega que o decisum apresenta as seguintes omissões: a) 

afetação da matéria ao rito do art. 543-C do CPC; b) necessidade de sobrestamento do 

recurso até o julgamento definitivo do REsp 1.426.210.

Requer o acolhimento dos Embargos com efeitos modificativos (fls. 322-327).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.11.2015.

Primeiramente, destaco que, em razão da preclusão consumativa, não se pode 

conhecer dos Embargos de Declaração de fls. 328-333, 334-339 e 240-345, protocolados 

posteriormente à interposição do recurso sob análise.  

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de, pelo menos, um dos vícios previstos 

no art. 535 do CPC, verbis:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 

contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 

tribunal.

Não se verifica omissão no tocante ao sobrestamento do recurso, pois essa é 

exatamente a questão meritória abordada nos Embargos de Divergência, os quais não 

ultrapassaram o juízo de admissibilidade, em razão de o paradigma indicado ter sido decisão 

monocrática.

Em suma: a controvérsia foi correta e integralmente solucionada, com  

fundamento suficiente e em consonância com entendimento deste Tribunal acerca das normas 

que disciplinam o conhecimento dos Embargos de Divergência, razão por que não se configura 

omissão, contradição ou obscuridade.
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Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração de fls. 322-327 e 

não conheço dos Embargos de Declaração de fls. 328-333, 334-339 e 340-345. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl    nos

Número Registro: 2013/0396448-4 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.422.423 / 
SC

Números Origem:  20130329656  20130329656000100  54120063666

EM MESA JULGADO: 09/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : VERA LINA KURTH
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VERA LINA KURTH
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : VALQUÍRIA MARIA ZIMMER STRAUB E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração de fls. 322-327, e não 
conheceu dos embargos de declaração opostos às fls. 328-333, 334-339 e 340-345, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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